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CAPÍTULO XX

EMPODERAMENTO DE MULHERES ATRAVÉS DE UM CURSO FORMATIVO NO MUNICÍPIO DE VALENÇA/BA: RELATO DE EXPERIÊNCIA.

EMPOWERMENT OF WOMEN THROUGH A TRAINING COURSE IN THE MUNICIPALITY OF VALENCIA/BA: EXPERIENCE REPORT.
RESUMO

O presente capítulo é fruto de uma pesquisa realizada para construção de um Trabalho de Conclusão de Curso da Especialização em Políticas Públicas de Raça e Gênero pelo Núcleo de Estudo Interdisciplinar Sobre a Mulher, da Universidade Federal da Bahia - UFBA, o foco foi em torno do empoderamento de mulheres, realizada através de um curso de formação sobre Direitos e Cidadania, com mulheres acompanhadas pelo Centro de Referência de Atendimento à Mulher - CRAM Maria Cláudia Rodrigues (MACRO), em Valença/BA, residentes no bairro da Bolívia.  Não é fácil nascer mulher no Brasil, ocupamos a 5° posição entre os países com maiores taxas de Feminicídio no mundo. E o município de Valença ocupa a posição 176º entre os município brasileiros. Segundo o Mapa da Violência de 2015, em 2013 foi registrado uma média de quase cinco mil feminicídios. O Feminicídio é um termo utilizado para nomear e definir o assassinato de mulheres em contextos marcados pela desigualdade de gênero. O presente trabalho foi idealizado para proporcionar um espaço de empoderamento e reflexão de mulheres nas discussões acerca das ideias rígidas a respeito do que significa ser homem e ser mulher na sociedade e como essas concepções afetam as opções e escolhas de mulheres, em sua vida, saúde, direitos e sexualidade. Participaram deste projeto 15 Mulheres, na faixa etária entre 19 a 56 anos, acompanhadas pelo CRAM/MACRO. Os encontros foram realizados semanalmente, de maio a agosto de 2022. E com temas relacionados à Saúde, Violência Doméstica, Direitos, Cidadania, Movimentos Feministas e 

Políticas Públicas. Foi possível observar como o incentivo e apoio mútuo permitiu a construção conjunta de novos sentidos e práticas para o empoderamento e cidadania, assim como o fornecimento de condições para que as mulheres entendam os seus direitos e o fortalecimento da consciência política e social.
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ABSTRACT

This chapter is the result of research carried out to construct a Final Course Work for the Specialization in Public Policies on Race and Gender by the Center for Interdisciplinary Studies on Women, at the Federal University of Bahia - UFBA, the focus was around of women's empowerment, carried out through a training course on Rights and Citizenship, with women accompanied by the Women's Service Reference Center - CRAM Maria Cláudia Rodrigues (MACRO), in Valença/BA, residing in the Bolivia neighborhood. It is not easy to be born a woman in Brazil, we rank 5th among the countries with the highest rates of feminicide in the world. And the municipality of Valença ranks 176th among Brazilian municipalities. According to the 2015 Violence Map, in 2013 an average of almost five thousand femicides was recorded. Feminicide is a term used to name and define the murder of women in contexts marked by gender inequality. This work was designed to provide a space for women's empowerment and reflection in discussions about rigid ideas about what it means to be a man and a woman in society and how these conceptions affect women's options and choices in their lives, health , rights and sexuality. 15 women participated in this project, aged between 19 and 56 years old, monitored by CRAM/MACRO. The meetings were held weekly, from May to August 2022. And with themes related to Health, Domestic Violence, Rights, Citizenship, Feminist Movements and Public policy. It was possible to observe how mutual encouragement and support allowed the joint construction of new meanings and practices for empowerment and citizenship, as well as providing conditions for women to understand their rights and strengthening political and social awareness.
Keywords: Women's Rights; Empowerment; Citizenship Training Course.
1 INTRODUÇÃO

O presente capítulo é fruto da trajetória profissional e acadêmica desta autora, que completou dez anos de atuação nas políticas públicas para às mulheres através do Centro de Referência de Atendimento à Mulher - Maria Cláudia Rodrigues (CRAM/MACRO), no município de Valença, Território Baixo Sul da Bahia. A partir destas vivências, relativas às mulheres amparadas pela Lei 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, algumas questões surgiram enquanto 
fenômenos a serem pesquisados. Iniciei meus estudos e minha busca por compreender melhor os impactos da violência na vida das mulheres, e as questões de desigualdades baseadas no gênero, quais representações e como esses eventos constituem sentido para as memórias das mulheres em acompanhamento. Iniciei este trabalho com o intuito de focar em algumas referências teóricas, conceituais e na construção de um grupo de formação.

Segundo Santos:
Apesar dos direitos conquistados ao longo do tempo, através de muitas lutas, as mulheres brasileiras ainda são vítimas de preconceitos, violências e da desigualdade baseada no gênero. Os impactos da violência vão muito além da lesão corporal, influenciam no adoecimento mental, retiram a autonomia e causam dependências emocional e econômica. Por que é tão difícil a efetivação de nossos direitos? De nossa autonomia e cidadania? (Santos, 2022, p.15).

A história das mulheres foi marcada por um processo cultural de submissão e opressão, Santos (2022) evidencia que a luta para construção dos direitos das mulheres, foi perpassada por muitas conquistas e lutas dos movimentos de mulheres, sobretudo o movimento Feminista:

Os movimentos feministas de diferentes correntes questionavam o caráter natural da subordinação da mulher na sociedade e defendiam a ideia de que essas diferenças estariam baseadas em aspectos históricos e sociais. Para além dessas diferenciações de base teórica, as causas da submissão da mulher foram apresentadas a partir de dois pressupostos, um de cunho biológico e um social, isto é, a reprodução e a produção social, além da visão religiosa de que a mulher tenha a submissão como uma questão imposta divinamente. Assim, é construída uma nova maneira de entender os papéis dos sexos, retirando o caráter universal e biologizador, situando-o historicamente em uma categoria de análise relacional e dinâmico (Santos, 2022, p. 19).

O Brasil ocupa a 5° posição entre os países com maiores taxas de Feminicídio no mundo. Segundo o Mapa da Violência de 2015, em 2013 foram registrados 13 assassinatos por dia, uma média de quase cinco mil por ano. O Feminicídio é um termo utilizado para nomear e definir o assassinato de mulheres em contextos marcados pela desigualdade de gênero. 

Geralmente o autor do crime tem relação doméstica, afetiva e/ou familiar com as vítimas. Em 2015 o Feminicídio se tornou um crime hediondo. “No Código Penal brasileiro é tipificado nos seguintes termos: ‘é o assassinato de uma mulher cometido por razões da condição de sexo feminino, quando o crime envolve violência doméstica e familiar e/ou menosprezo ou discriminação à condição de mulher’”. As elevadas taxas de Feminicídio é consequência de uma persistente cultura de violência doméstica e familiar que muitas mulheres vivenciam diariamente. Nesse sentido, em agosto de 2006 foi criada a Lei 11.340/2016, a Lei Maria da 
Penha, e com ela foram construídas políticas públicas para combater e proporcionar um espaço de empoderamento de mulheres. (BRASIL, 2006)
Sou psicóloga, e atuei dois anos e seis meses no Centro de Referência de Atendimentos a Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar - CRAM do Território Baixo Sul da Bahia, com sede no Município de Valença e seis anos como coordenadora. Porém, em minha atuação cotidiana observei alguns desafios no empoderamento de mulheres no enfrentamento à violência, em especial a questão da falta de autonomia nas decisões que afetam suas vidas.  

Neuza Santos Souza (1983), no livro “Torna-se Negro” fala que “(...) uma das formas de exercer autonomia, é possuir um discurso sobre si mesmo. Discurso que se faz muito mais significativo quanto fundamentado no conhecimento concreto da realidade”. Nessa perspectiva que foi pensado a construção de um curso de formação para mulheres em situação de violência, acompanhadas pelo CRAM.

A violência contra a mulher se desenvolve como resposta a uma relação assimétrica de poder, configurando-se em um problema social que se manifesta muito cedo na vida de meninas e jovens, representando hoje, uma das principais causas de sofrimento físico e psicológico, consequentemente desencadeia um sério problema de saúde pública, podendo gerar adoecimento mental. É um fenômeno mundial que não existem fronteiras de classe social, raça/ etnia, religião, idade e grau de escolaridade. O presente trabalho foi idealizado para proporcionar um espaço de empoderamento através de um curso de formação em direito e cidadania.

É preciso também fazer um recorte de raça/etnia no projeto de intervenção. O público-alvo serão mulheres adultas, grande maioria negra, residente no Bairro da Bolívia, acompanhadas pelo CRAM. O bairro da Bolívia é o mais populoso do município de Valença, apresentando aproximadamente 24.000 (vinte e quatro mil) moradores, sendo que quase 13.000 (treze mil) são mulheres, pobres e com filhos. E segundo relato da equipe do CRAM MACRO, apresenta muitos casos de violência contra a mulher. 

Além de ser um bairro com altos índices de criminalidade (tráfico de substâncias psicoativas, assaltos, extermínio, etc.,), ainda apresenta uma realidade de vulnerabilidade social muito alto. Analisando a história da mulher negra, observa-se que esta é permeada por um longo 
processo de exclusão social que se mantém sustentado até os dias atuais pelo processo histórico marcado por conflitos, lutas e discriminações raciais à população negra. 

O presente relato de pesquisa é fruto de um Trabalho de Conclusão de Curso de Especialização em Políticas Públicas de Raça e Gênero pelo Núcleo de Estudo Interdisciplinar Sobrea Mulher da UFBA, pretende apresentar as discussões em torno do empoderamento de mulheres, realizada através de curso de formação de mulheres em Direitos e Cidadania, atendidas pelo Centro de Referência de Atendimento à Mulher - CRAM MACRO em Valença/BA.

2 METODOLOGIA

Participaram do curso de formação 15 Mulheres de faixa etária de 19 a 56 anos, acompanhadas pelo CRAM MACRO em Valença, residente do bairro da Bolívia. O CRAM foi implantado em 10 de novembro de 2010, e está vinculado à Secretaria de Promoção Social do município de Valença/BA. O curso foi apresentado no auditório do CRAM, e as mulheres convidadas assinaram um termo de interesse no curso. Foram apresentados os objetivos do curso e a possibilidade de publicação dos resultados, através de uma pesquisa.

A atuação da equipe multidisciplinar do Centro é atravessada pelas concepções de gênero e de direitos humanos e está voltada para o favorecimento da autonomia das mulheres, através da articulação da rede de serviços, a fim de favorecer o acesso a recursos (programas de geração de renda, inclusão no mercado de trabalho) e obtenção de Suporte social (ampliação da rede de apoio), para que dessa forma as mulheres possam ter condições mais favoráveis para superar da situação de violência. Os encontros foram semanais, ocorreram entre os meses de maio a agosto de 2019. Com duração de 01h30min. Totalizando quatro meses. Foram utilizadas técnicas de: 

· Psicoeducação; 
· Dinâmicas; 
· Técnicas de relaxamento; 
· Técnicas narrativas; 
· Linguagem corporal; Oficinas; 
· Apresentação de vídeos, materias que serviram de apoio, na construção de um espaço formativo para a abordagem das temáticas. 
Foi trabalhado temas relacionados à Saúde, Violência Doméstica, Direitos, Movimentos Feministas e Políticas Públicas. Foram empregadas dinâmicas que estimularam todas as participantes e as facilitadoras construíram atividades que favoreceram a aquisição de conhecimentos das leis, do direito, cidadania, das políticas e serviços. 

A estrutura dos encontros foram divididas em um momento inicial que teve como objetivo preparar o grupo para as atividades de trabalho, desenvolvidos no encontro; seja através de técnicas de aquecimento e/ou relaxamento, ou através de atividades que propiciem a atualização, para o grupo, da proposta a ser trabalhada no dia. 

Um momento intermediário, que possibilitou ao grupo se envolver em atividades reflexivas e elaborativas sobre o tema trabalhado.  E um momento de sistematização e avaliação do trabalho, o que permite uma visualização do grupo, de toda a sua produção como grupo de trabalho, além de propiciar reflexões sobre o processo do grupo por suas participantes, e facilitar a tomada de decisões sobre os encontros seguintes. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
No grupo foram produzidos diálogos sobre o cotidiano, suas necessidades, compartilhamento das situações de violências enfrentadas, tanto por estarem no mesmo espaço como pela realidade social em que estão inseridas. A proposta foi que as participantes do grupo de mulheres pudessem pensar sobre suas vidas, sobre o processo histórico e, a partir destes pressupostos, assumissem sua transformação em busca de serem mais autoconfiantes, e que em solidariedade e na intercomunicação, mudassem o curso de suas e histórias. Foi possível observar como o incentivo e apoio mútuo permitiu a construção conjunta de novos sentidos e práticas para o empoderamento e cidadania, assim como o fornecimento de condições para que as mulheres entendam de seus direitos e da importância da participação social. 

As ações foram registradas através de fotos, vídeos, livro de assinaturas, atas e lista de presença e outros recursos que possam ser úteis. É possível destacar que estudos sobre 
projetos de intervenções relacionados ao tema da violência contra as mulheres contribuem para o constante repensar do enfrentamento dessas práticas violentas e do preconceito de gênero em nosso cotidiano. Esse foi um projeto piloto, que será estendido para outros bairros do município de Valença, com o apoio de algumas instituições públicas e privadas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização deste trabalho possibilitou a formação de um grupo   de mulheres em situação de violência doméstica, fortalecendo a rede de apoio, promovendo-lhes o resgate da autoestima, o enfrentamento dos problemas cotidianos e também a formação cidadã.  Durante os encontros foi possível refletir sobre a própria realidade, utilizando escuta, partilha e autoconhecimento. No transcorrer das dinâmicas notou-se o aumento gradual da participação das mulheres, que demonstravam o sentimento de pertencimento ao grupo, de sentirem acolhidas e compreendidas, emocionadas por se verem como sujeitas de direitos. Conclui-se que as atividades atingiram seus objetivos ao provocar reflexão nas participantes, que com o compartilhamento de experiências puderam de forma ímpar contribuir para a formação da cidadania do grupo e com a formação profissional e pessoal de todas.

O trabalho propôs proporcionar um espaço de construção conjunta para que as mulheres entendam de seus direitos assim como da importância da participação social. A motivação foi a partir da minha atuação, foi possível observar alguns desafios enfrentados pelo CRAM MACRO na garantia dos direitos femininos, assim, este projeto de intervenção prevê o empoderamento das mulheres do município na busca da efetivação dos seus direitos.
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